ATA DA VIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 23 DE JUNHO DE 2021.

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Susana Exner, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, André Alexandre Kohler, Carine Medtler Daniel Eloir Krummenauer, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, Roque Ferreira Neckel e Valmir Eckardt. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 019 (número dezenove). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 018 (Número dezoito), que foi aprovada por seis votos favoráveis e duas abstenções. Registrou-se a presença da assessora jurídica Mariana Appel Klein na sessão. Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of. nº 036/GAB/2021, do Poder Executivo, que em caminha o Projeto de Lei nº 027/2021, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$ 107.000,00 (cento e sete mil reais), e dá outras providências.” Of. nº 035/GAB/2021, do Poder Executivo, que encaminha resposta dos Pedidos de Informação nº 001,002 e 003/2021, da Vereadora Carine Medtler “Diante da dificuldade encontrada pelos Nobres Edis em encontrar as informações solicitadas junto ao site do Município, muito precisamente, junto ao Portal da Transparência (http://portal.presidentelucena.rs.gov.br:8083/), encaminhamos relatórios pormenorizados das informações requeridas. Insta salientar que todas as informações referentes ao funcionalismo municipal estão disponíveis no portal da transparência (pessoal, portarias, etc), bem como no site do TCE-RS.” Of. nº 002/CM/2021, da Vereadora Carine Medtler, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Pedido de Informação  nº 004/2021” Of. nº 013/DK/2021, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal os Pedidos de Informação  nº 006 e 007/2021”.No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, passou-se para as PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, onde constaram: Pedido de Informação nº 006/2021, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, cujo objeto: “Que o Poder Executivo informe, qual o motivo de ainda não terem sido colocados os canos para escoamento da água da chuva e esgoto, na Rua Alvino Roberto Hanauer, em frente a casa do munícipe José Inácio Zimmer.”, com justificativa: “Justifico minha solicitação, pois fui procurado pelo Senhor José, que me solicitou estas informações, pois a administração municipal havia prometido colocar estes canos quando o asfalto estaria concluído. A obra asfáltica já está finalizada há mais de um mês e os canos se encontram na beira da rua, ainda bem numa curva, o que poderia até ocasionar acidentes graves.” Aprovado po unanimidade. Pedido de Informação nº 007/2021, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, cujo objeto: “Que o Poder Executivo informe, qual o motivo de ainda não ter sido retirada e recolocada a parada de ônibus número 5, localizada na Estrada São José do Hortêncio”, com justificativa: “Justifico minha solicitação, pois já fiz a Indicação nº 001/2021, no dia 04 de janeiro de 2021, que se referia a esta troca, porém até hoje não foi feito nada e a parada onde se encontra atualmente não serve para nada, é inútil. Além disso, preciso esclarecer para os munícipes por qual motivo não está sendo atendida esta minha indicação.” Aprovado por unanimidade. Pedido de Informação nº 004/2021, da Vereadora Carine Medtler, cujo objeto: “Que o Poder Executivo informe a respeito do andamento da Revisão do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Lucena (Lei 807 de 02 de janeiro de 2012). Se já há minuta de projeto de lei elaborada ou iniciada e qual a expectativa de tempo para encaminhamento à Câmara de Vereadores para apreciação”, com justificativa: “Ocorre que nos anos de 2018/2019 foi designada comissão para estudar a revisão do regime jurídico, sendo que foram realizadas reuniões
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 de estudo, com posterior apresentação ao Poder Executivo Municipal. Até a presente data não houve notícias das intenções do Poder Executivo, especialmente no que diz respeito a alteração das regras para aposentadoria dos servidores públicos municipais (artigo 208). Assim, nos termos dos arts. 31, X e 51, XIV, todos da Lei Orgânica Municipal, requer seja respondido o pedido de informação acima, no prazo legal..” Aprovado por unanimidade. Na DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS onde constaram o Projeto de Lei nº 027/2021 e as Emendas n° 01, 02 e 03, ao Projeto de Lei nº 015/2021. Na ORDEM DO DIA, a sessão foi suspensa, visando permitir à comissão geral de pareceres a elaboração do parecer do projeto nº 015/2021, depois da análise das emendas. Foi reaberta a sessão, e considerando que a Presidente a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 015/2021 e nº 026/2021, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa o leu. No ato, se constou as Emendas nº 01, 02 e 03 ao Projeto de Lei nº 015/2021. Emenda nº 01, modificativa, objeto da emenda/texto: “Art. 1º: Fica incluído no art. 2° do projeto de lei n° 015/2021, os incisos VIII, IX e X, com as seguintes redações: “Art.2º. Para elaboração, implementação e acompanhamento crítico da política do Meio Ambiente do Município, serão observados os seguintes princípios fundamentais: I- ...; II- ...; III - ...; IV - ...; V - ...; VI - ...; VII - ...; VIII - prevalência da norma mais benéfica à tutela ecológica; IX-  “in dubio pro natura” ; X-  proibição do retrocesso em matéria ambiental;” Art. 2° Fica alterada a redação do art. 149 do projeto de lei n° 015/2021, o qual passará a ter a seguinte redação: “Art. 149.  Esta Lei será regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução. Parágrafo único. A fiscalização ambiental no Município de Presidente Lucena utilizará para fins de aplicação da multa simples, o decreto Federal n° 6514/2008 e a Portaria Fepam n°65/2008 e eventuais alterações, sempre que houver omissão da legislação municipal e/ou de forma subsidiária no que couber.” Justificativa: “A inclusão dos incisos VIII, IX e X sugeridos no art. 2° já são princípios hermenêuticos, já utilizados na interpretação, na hipótese de conflito normativo existente entre a norma geral federal e a legislação estadual ou municipal. Eles reforçam a tese de que no âmbito do dever de proteção ambiental do Estado, no exercício da sua competência legislativa ambiental, impondo tanto o dever de progressiva melhoria da qualidade ambiental e de sua respectiva proteção, quanto as correlatas noções de proibição de retrocesso e insuficiência de proteção. Quando expressos na norma, não deixam margem para subjetividade na interpretação da mesma, em especial quando houverem lacunas a serem preenchidas. A segunda sugestão é técnica jurídica necessária para viabilizar a aplicação das normas federais e estaduais quando houver omissões ou lacunas e/ou forma subsidiaria. Recomenda-se sua inclusão assim como demais municípios da região fizeram, a fim de possibilitar o cálculo justo da aplicação das multas, considerando atenuantes e agravantes no calculo.” Emenda nº 02, modificativa, objeto da emenda/texto: “Art. 1º: Fica alterada a redação do art. 7° do Projeto de lei 015/2021, passando o mesmo a ter a seguinte redação: “Art. 7° Não poderão ser instaladas no Município indústrias poluentes ou perigosas, que estejam em desacordo com normas e padrões definidos pelos órgãos ambientais Estadual e Federal, bem como, Municipais vigentes. ” Art. 2° Fica alterada a redação dos incisos I e III do art. 75 do Projeto de lei 015/2021, e incluído o inciso VIII no mesmo artigo, passando o mesmo a ter a seguinte redação:“Art. 75 São programas prioritários da Política Municipal de Meio Ambiente: I - O destino adequado dos efluentes líquidos domésticos e industriais e dos resíduos sólidos urbanos; 
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III - O reflorestamento da mata ciliar dos cursos d'água existentes no município, em áreas urbanas e rurais; VIII - A implantação junto aos setores do município da logística reversa dos resíduos sólidos definida na legislação vigente; ”Art. 3° Fica alterada a redação do art. 84 do Projeto de lei 015/2021, passando o mesmo a ter a seguinte redação:“Art. 84 Nas áreas de mananciais hídricos deverá haver destinação correta dos efluentes sanitários e industriais, através de orientação do órgão competente municipal.”Art. 4° Fica incluído os incisos XXIX, XXX e XXXI no art. 125 do Projeto de lei 015/2021, passando o mesmo a ter a seguinte redação: “Art. 125 Para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o Município de Presidente Lucena, adotará os instrumentos de política urbana que forem necessários, em consonância com as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, especialmente: I - ...; II - ...; [...]; XXIX – Sistema de Mobilidade Urbana; XXX – Licenciamento Ambiental; XXXI – Compensação Ambiental;” Justificativa: “As sugestões foram feitas pelo técnico em meio Ambiente Joel Spaniol, durante o período em que o projeto de lei esteve em consulta pública e apresentadas e aprovadas em audiência pública pelos presentes, uma vez que adequam o projeto as legislações federais e estaduais já existentes e, buscam adequar vocabulários técnicos. Importante registrar que o autor das sugestões é servidor público concursado no Município de Ivoti, atua na Secretaria Municipal de Meio Ambiente daquela cidade e possui vasta experiência na matéria, prestando sua contribuição de forma totalmente voluntária.” Emenda nº 03, modificativa, objeto da emenda/texto: “Art. 1º:  Fica alterada a redação do art. 29 do Projeto de Lei 15/2020, o qual passará a ter a seguinte redação: “Art. 29. O valor da multa de que trata a presente Lei será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo que será aplicado em parâmetros idênticos aqueles previstos no Decreto Federal n° 6.514/2008, Portaria FEPAM n° 65/2008 e eventuais alterações.” Original: “Art. 29. O valor da multa de que trata a presente Lei será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 10 (dez) URMs e o máximo de 100.000 (cem mil) URMS.” Art. 2° Fica alterado a Seção III, Das Infrações Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente, para suprimir a Subseção I - Das Infrações Contra a Fauna; a Subseção II - Das Infrações Contra a Flora; Subseção III - Das Infrações Relativas à Poluição e outras Infrações Ambientais; Subseção IV- Das Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural; Subseção V - Das Infrações Administrativas Contra a Administração Ambiental, artigos 43 ao 92. Art. 3° Ficam renumerados os arts. 93 e seguintes, para adequarem-se a sequência numérica em orem crescente, a partir do art. 42, em razão da supressão dos artigos descritos no art. 2° desta emenda.” Justificativa: “As sugestões foram feitas considerando o conteúdo dos pareceres jurídicos da assessoria desta casa e, também, do especialista Dr. Cristiano Weber, que seguem em anexo, os quais entendem que as multas a serem aplicadas pelo Município, por infrações ambientais, devem ter os mesmos limites previstos na legislação federal, podendo até ser mais rígidos (estar acima deles), mas nunca inferior, menos restritivas, com o objetivo de não infringir o princípio do direito ambiental do não retrocesso da legislação ambiental, já consolidado, entre outros.” Todas as emendas foram aprovadas por unanimidade. Parecer nº 026/2021 (número zero vinte e seis barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 015/2021 (número zero quinze barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre a Política do meio ambiente do município de Presidente Lucena/rs”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a política do meio ambiente do município de Presidente Lucena,
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 sendo posteriormente regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução. Segundo o parecer jurídico da assessora da câmara municipal, a Constituição Federal estabeleceu no art. 23 que “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: ...VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII –preservar as florestas a fauna e a flora”; Ademais, a Lei Orgânica Municipal, prevê no art. 91 que o Município promoverá os meios necessários para a satisfação do direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituição Federal. Ou seja, trata-se de competência municipal legislar sobre a proteção ambiental, não havendo neste aspecto irregularidade na tramitação do projeto. Contudo, conforme Parecer Jurídico n°025/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, houve divergência de entendimento da mesma com relação ao posicionamento do Poder Executivo na forma de aplicação das penalidades, pois que aquela entende que Estados e o Municípios devem respeitar o padrão normativo estabelecido na norma geral Federal, sendo que o projeto posto em discussão reduz o patamar máximo das penalidades que passarão a ser impostas pelo Ente Público Municipal em relação a Lei Federal. De qualquer sorte, o projeto em questão foi elaborado sob acompanhamento da assessora jurídica do Município, Dra. Simone Carvalho Grejanin, que inclusive apresentou o mesmo em audiência pública proposta pela Câmara de Vereadores, tendo a mesma esclarecido que no seu entendimento a redução do patamar mínimo e máximo das penalidades que passarão a ser impostas pelas transgressões ambientas não fere os princípios constitucionais. Ato contínuo, com intuito de buscar maiores esclarecimentos, os Vereadores desta casa solicitaram parecer jurídico ao Mestre em Direito e Justiça Sócio ambiental, Cristiano Weber, que acompanhou o entendimento da assessora da Câmara, mencionando que a legislação mais restritiva, em matéria de proteção ambiental, deve prevalecer. Conclui-se portanto que o projeto é ilegal e inconstitucional, contudo, há emenda distribuída, “corrigindo” os equívocos do Poder Executivo. Entendemos então possível tramitar o projeto.” Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 015/2021 (número zero quinze barra dois mil e vinte e um), do Legislativo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 027/2021 (número zero vinte e sete barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 026/2021 (número zero vinte e seis barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Altera a Lei Municipal n° 1.302, de 11 de dezembro de 2020 que "Institui o programa de incentivo ao produtor rural, proin-rural, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio, e dá outras providências", abre crédito adicional suplementar no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta mil reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n° 1.302/2020, que instituiu o PROIN-RURAL para o ano de 2021, especialmente altera o conteúdo do artigo 3°, aumentando de 1200 para 1300 a quantidade para aquisição de sacos de adubo e aumentando o valor de custeio de R$ 80.500,00 para R$192.000,00, no subprograma 02 – Correção de Solo. Segundo Executivo em sua justificativa e segundo o Presidente do Conselho da Agricultura em contato pessoal, o projeto obteve as alterações necessárias a partir do projeto executado em 2020 para atender a atual demanda da cidade. Ainda, visa a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de 
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R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020 nas dotações descritas no art. 2°, na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Para atender as despesas servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) do recurso 0001 – Livre. Segundo justifica o Executivo, as alterações são necessárias para atender de forma eficaz as demandas do segmento. Quando a abertura de crédito pretendido, o Município justifica que foi contemplado com uma proposta de emenda parlamentar no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para a aquisição de um trator a ser usufruído pela Secretaria Municipal de Agricultura, o qual demanda a comprovação de contrapartida municipal no valor de R$104.750,00 (cento e quatro mil e setecentos e cinquenta reais). Por essa razão, objetiva-se adequar o orçamento.” Conforme parecer jurídico nº 028/2021 (número zero vinte e oito barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 026/2021 (número zero vinte e seis barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Moção N° 003/2021, com fundamento no art. 133 do regimento Interno.De Apoio à aprovação do Projeto de Lei nº 147/2021, em tramitação na Assembleia Legislativa do RS, que dispõe sobre a unificação dos quadros de pessoal e institui o Plano de Carreira, Cargos, Funções e Remunerações dos servidores efetivos do Poder Judiciário Estadual e dá outras providências. “Os Vereadores Signatários vêm requerer que, após tramitação regimental (parágrafo único do artigo 133 do regimento interno) e ouvido o plenário, seja encaminhada à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, a presente moção de apoio ao Projeto de Lei nº 147/2021, em tramitação na Assembleia Legislativa do RS, que dispõe sobre a unificação dos quadros de pessoal e institui o Plano de Carreira, Cargos, Funções e Remunerações dos servidores efetivos do Poder Judiciário Estadual e dá outras providências.” Justificativa: “O Projeto de Lei promove a desburocratização da administração de pessoal, reduzindo de 48 cargos para apenas 06 cargos no Poder Judiciário; agiliza a distribuição e lotação de servidores, com base no volume da demanda, inclusive, equilibrando a força de trabalho em todas as Comarcas, melhorando a qualidade e rapidez do serviço prestado à população; promove a implantação do processo eletrônico, inclusive nos processos físicos, e cria uma série de funções para cartórios descentralizados, unidades que independentemente de sua localização, poderão efetivar atos processuais em diferentes lugares do Estado, dando mais celeridade à Justiça, favorecendo, assim, toda a população gaúcha.A aprovação do Plano de Carreira promoverá a atualização das estruturas do Poder Judiciário, adequando-as à modernidade. O PCCS permite a inovação da gestão administrativa dos recursos humanos do Tribunal de Justiça, promovendo um aumento na qualidade, eficiência e produtividade dos serviços aos cidadãos. Pelos motivos acima expostos, a Câmara de Vereadores do Município de Presidente Lucena/RS, por meio dos Vereadores que subscrevem a presente Moção, torna público o apoio à aprovação integral do PL 147/2021, que trata da unificação dos quadros de pessoal e institui o Plano de Carreira, Cargos, Funções e Remunerações dos Servidores do Poder Judiciário Estadual.” Aprovada por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, o Vereador Daniel Eloir Krummenauer parabenizou os 
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produtores de alface pelo reconhecimento de Presidente Lucena, em âmbito estadual, devido à qualidade da produção de alface. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 07 (sete) de julho de 2021 (dois mil e vinte e um), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.             
_______________________________________    _______________________________________


              SECRETÁRIO


                        PRESIDENTE

